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Prezado Editor,

    Reações alérgicas à penicilina e a outros anti-bióticos beta-lactâmicos como as cefalosporinas representam a causa mais
comum de hipersensibi-lidade induzida por drogas, variando entre 0,75% a 10% dos casos1,2. Estudos demonstram ainda que
a incidência de reações anafiláticas sistêmi-cas à penicilina ocorre em aproximadamente 0,01% a 0,2% dos tratamentos,
respondendo por cerca de 500 óbitos/ano nos Estados Unidos1-3. O diagnóstico geralmente é feito através de anamne-se e
testes de hipersensibilidade imediata cutâ-neos ou laboratoriais como teste de puntura ou intradérmico e dosagem sérica de
imunoglobulina tipo E (IgE) específica1,2,4.

    No Brasil, a realização de testes de sensibilida-de cutânea à penicilina e/ou seus componentes é restrita a locais onde haja
a supervisão médica ou odontológica direta como hospitais e consultó-rios, não mais sendo permitida em drogarias e
farmácias. Esse procedimento, apesar de legítimo, tem restringido a utilização de penicilina benzati-na pela população que
necessita dirigir-se a um hospital ou posto de saúde para a sua administra-ção, pois as farmácias se recusam a administra-la
mesmo quando da apresentação de teste de hiper-sensibilidade negativo.

    A partir do ano de 1995, com a criação da Por-taria CVS-2 (e CVS-5 de 08/05/2000) pela Vigi-lância Sanitária do Estado
de São Paulo7, a reali-zação de testes de hipersensibilidade imediata à penicilina passou a ser restrita a locais onde há
supervisão direta de médico(s) e/ou odontólogo como hospitais, pronto-socorros, ambulatórios, clínicas ou consultórios
especializados. A neces-sidade da realização do teste passou a ser deter-minado única e exclusivamente pelo profissional
médico e/ou odontólogo, sendo portanto proibida a realização de teste(s) em estabelecimentos co-mo farmácias, drogarias e
congêneres.

    A Portaria relata ainda que, para a maioria dos indivíduos a penicilina pode ser prescrita por médico e cirurgião-dentista no
exercício de suas respectivas atividades profissionais, após anam-nese e exame clínico, sem que para sua adminis-tração
haja necessidade de realização de prévios Testes de hipersensibilidade. Além disso, a Porta-ria não proíbe ou delimita a
administração de for-mas parenterais da penicilina como a benzatina em farmácias e drogarias.

    Fatores que podem ser associados à proibição aplicada pela Portaria, da realização dos testes de hipersensibilidade à
penicilina em drogarias e farmácias são:

1)      Necessidade de presença de médico responsá-vel no local6,11;

2)      Falta de utilização de metodologia adequada e devidamente padronizada;

3)      Não se justificar sua utilização ‘apenas para satisfazer a curiosidade do paciente ou do médico’1.

A história de alergia à penicilina contada pelo paciente muitas vezes é vaga e não muito caracte-rística, podendo advir dúvida
no diagnóstico de sensibilidade à droga. Nesses casos, parte dos médicos (senão a maioria), opta pela substituição da
penicilina por outro antibiótico, fato geralmente desnecessário e mais dispendioso3. A realização do teste cutâneo poderia
evitar esse equívoco sem que houvesse aumento nos custos, pois parte dos pacientes submetidos ao teste (acima de 65%)
po-deriam utilizar a penicilina devido à ausência de reatividade ao teste3,4,10.

    Estudos têm demonstrado ausência de correla-ção entre história de alergia à penicilina e a predi-ção de crise alérgica à
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droga6,8,10, embora casos com histórias vagas e incaracterísticas possam apresentar positividade no teste cutâneo em cerca
de 1/3 dos casos9. Valyasevi & Van Dellen (2000) testaram 1710 pacientes com história de alergia à penicilina, encontrando
positividade em apenas 86 (5%) e observando reação anafilática em apenas dois casos (2,3% dos casos com teste positivo e
0,1% dos casos totais)6. Em outro estu-do, avaliou-se também através de testes cutâneos, 726 pacientes com história de
alergia à penicilina e 600 pacientes sem história. Os autores observa-ram negatividade em respectivamente, 566 (78%) e 568
(95%) dos casos8. Demonstraram ainda o valor preditivo negativo do teste para reações à droga (isto é: se teste negativo,
maior probabili-dade de ausência de reação).

    Apesar da Portaria estar em vigor desde janeiro de 1995 quando de sua primeira publicação, ainda se observa a existência
de equívocos e dúvidas quanto ao seu conteúdo. Marques Filho et al (2000), em recente trabalho entrevistaram 300
profissionais da saúde (100 médicos, 100 farma-cêuticos e 100 enfermeiros) da região de Araçatu-ba, noroeste de SP12.
Observaram que 51% dos médicos responderam não estarem familiarizados com a Portaria e que 17% desses profissionais
ainda acreditavam ser possível a realização de testes de hipersensibilidade ao medicamento em farmácias6. Além disso, 77%
dos médicos respon-deram como não sendo permitida a administração parenteral de benzilpenicilina benzatina em far-mácias.

    Assim, apesar da proibição da realização dos testes de hipersensibilidade imediata à penicilina em drogarias e farmácias
vigorar há cerca de oito anos, ainda existem dúvidas quanto ao seu con-teúdo pela comunidade médica em geral. Não se sabe
se os índices apresentados por Marques Fi-lho et al (2000) seriam diferentes quando aos mé-dicos alergologistas, mas a
informação como um todo não deixa de preocupar devido à amplitude de utilização da penicilina sobretudo por seu bai-xo
custo. Além disso, constata-se a inexistência de estrutura adequada à realização de tais testes em hospitais, etc, mesmo por
médicos especiali-zados ou não, sendo nos casos suspeitos de aler-gia, utilizada técnica de substituição do antibióti-co.

    Em vista do exposto acima, faz-se necessário que as autoridades públicas competentes e mesmo as sociedades médicas e
odontólogas reforcem a divulgação da Portaria CVS-5 e estimulem a cria-ção de estruturas adequadas para a realização de
testes cutâneos de sensibilidade imediata à penici-lina sobretudo em hospitais e serviços do sistema único de saúde, pois
além da confirmação diag-nóstica (de alergia ou não) e na escolha correta do antibiótico, o custo da realização do teste será
ab-sorvido pela economia na manutenção da penici-lina em boa parte dos casos.

    Apesar de baixo, existe o risco de choque ana-filático à droga quando de sua administração, so-bretudo parenteral, o que
justifica a recusa das drogarias e farmácias na realização da aplicação. Deve-se no entanto estimular tais estabelecimen-tos a
administrarem a droga quando da apresenta-ção de testes cutâneos negativos.
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